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Homoafetividade e direito: 
um estudo dos argumentos utilizados

pelos ministros do STF ao reconhecerem
a união homoafetiva no Brasil

SAME-SEX RELATIONSHIPS AND LAW: A STUDY ON ARGUMENTS USED BY
STF’S MINISTERS WHEN RECOGNIZING SAME-SEX UNIONS IN BRAZIL
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Resumo
Em maio de 2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a união
homoafetiva como entidade familiar, imprimindo novos rumos à causa dos movi-
mentos homossexuais no Brasil. Contudo, apesar de esse marco institucional
indicar uma mudança de paradigma, verifica-se que as concepções desfavoráveis
sobre a homoafetividade e os direitos das minorias sexuais continuam sendo
difundidas discursivamente pela sociedade. Objetivando delinear como o direito e
as instituições jurídicas estão influenciando a vida social das pessoas, este artigo
apresenta um estudo empírico acerca dos argumentos utilizados pelos ministros
do STF em sua decisão. Tomando por base as premissas da análise crítica do dis-
curso, realizou-se uma avaliação das justificativas dadas aos votos. Os resultados
indicaram a existência de argumentos que variaram desde o reconhecimento da
igualdade até a ênfase na diferença, mostrando que, apesar da unanimidade na
decisão, ainda há muito o que conquistar para a efetivação da diversidade.
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Abstract
In May 2011, the Brazilian Supreme Court (STF) recognized same-sex unions as
a family entity, what sets new directions to the homosexual movements in Brazil.
However, even though this institutional milestone indicates a paradigm shift, it is
noticeable that unfavorable notions on same-sex relationships and the rights of
sexual minorities are still being spread throughout society. Aiming to outline how
law and legal institutions have influenced people’s social life, this paper presents
an empirical study on the discourses used by STF ministers in their decisions.
Based upon the assumptions of critical discourse analysis, an evaluation has been
made on the justifications given to the votes. The results indicated the existence
of arguments that varied from the recognition of equality to the emphasis on dif-
ference, proving that, even though the decision was unanimous, there is still much
to be conquered towards the accomplishment of equality.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos tempos, a sociedade vem passando por uma mudança profunda na compreen-
são das relações amorosas, levando a uma reestruturação de valores e, consequentemente,
a uma transformação das relações sociais e jurídicas. Paulatinamente, lésbicas, gays, bisse-
xuais e transgêneros (LGBTs) estão deixando seu lugar de sujeitos patologizados para se
tornarem sujeitos políticos que reivindicam equivalência de direitos, o que implica a des-
construção de padrões já estabelecidos e a construção de novos direitos sociais.

Os dados do Censo 2010 divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE (BRASIL, 2010) indicam que, nos últimos anos, a família tradicional deixou de ser
maioria, o que conduz alguns autores a não mais falar sobre a família cujo modelo normativo
era o da família nuclear burguesa, e sim sobre uma diversidade de tipos de família: monopa-
rental, pluriparental, socioafetiva, homoafetiva, dentre outras (DIAS, 2007). Essa pluralida-
de leva à necessidade de debater sobre uma das estruturas mais difundidas na sociedade: a
família como união heterossexual cuja função é gerar filhos (GOUVEIA; CAMINO, 2009).

No entanto, os novos debates não estão trazendo a aceitação unânime de novos paradig-
mas, como proposto pela militância LGBT. Pelo contrário, a visibilidade das minorias sexuais,
assim como a conquista de direitos, trouxe efeitos contraditórios. Se, por um lado, alguns seto-
res sociais passaram a demonstrar mais aceitação da diversidade sexual; por outro lado, setores
mais conservadores recrudesceram seus ataques, com manifestações que vão desde a ostenta-
ção de valores tradicionais da família até o uso de agressão e violência (LOURO, 2001). 

Na tentativa de desconstruir o estigma criado sobre a homoafetividade,1 as minorias
sexuais foram se organizando, em vários países, em defesa da isonomia de direitos entre
homossexuais e heterossexuais, os chamados direitos homoafetivos. Praticamente em todo
o mundo ocidental, os homossexuais têm lutado pela implementação de políticas de inser-
ção social através dos três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. 

No Brasil, o Executivo vem criando, nas últimas décadas, políticas que visam a promoção
da diversidade sexual e o combate à violência e à discriminaç� ã�o. Têm-se, como exemplos,
o programa Brasil sem Homofobia e a criação da Coordenadoria Nacional de Promoção
dos Direitos de LGBT, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos (MELLO; BRITO;
MAROJA, 2012). Tais ações do Executivo são particularmente importantes em um cenário
em que o Legislativo, por sua vez, ainda não aprovou nenhuma lei que assegure ampla-
mente direitos civis e sociais à população LGBT.

De acordo com Prado e Machado (2008), um levantamento acerca da legislação brasi-
leira mostrou que aos homossexuais eram negados, pelo menos, 37 direitos a menos que aos
heterossexuais. Essa situação indica que o Brasil ainda não se afastou totalmente do modelo

O termo homoafetividade foi criado com o intuito de defender o afeto, e não a prática sexual, como base1

formadora dos relacionamentos, heterossexuais ou não (DIAS, 2006).



repressor dos países fundamentalistas, claramente cerceadores de direitos aos homosse-
xuais (UZIEL; MELLO; GROSSI, 2006). 

Todavia, enquanto o Legislativo tem dificuldades em avançar, principalmente pelo
envolvimento e pelas interferências das bancadas religiosas (MUSSKOPF, 2013), o Judiciá-
rio, institucionalmente menos afetado por determinadas pressões moralizantes, tem procu-
rado responder aos apelos das minorias sexuais, constituindo, com o Executivo, uma impor-
tante ferramenta para assegurar aos homossexuais o exercício da cidadania.

Há algumas décadas, o Poder Judiciário, ao apreciar demandas de litígios abrangendo rela-
ções entre pessoas do mesmo sexo, vem fomentando alguns avanços na promoção dos direitos
dessa minoria (OLIVEIRA, 2010). Além dos Tribunais estaduais, as mais altas cortes judiciais
do país – Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal Federal (STF) – têm delibe-
rado sobre recursos judiciais que envolvem a garantia de direitos aos homossexuais. 

Em maio de 2011, em uma decisão inédita, o STF reconheceu, mesmo que tardiamente,2

a união homoafetiva como entidade familiar. A decisão consagrou a proibição de discriminar
as pessoas em razão do sexo e a vedação ao preconceito, o que evidenciou o pluralismo como
valor e a liberdade como direito fundamental, materializando a proteção do Estado e o res-
peito ao princípio da dignidade da pessoa humana. Em maio de 2013, o Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) foi mais adiante e aprovou proposta proibindo os Cartórios de Registro
Civil de recusar a realização do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. 

Sem dúvida, essas decisões significaram uma grande conquista para os homossexuais, esta-
belecendo importantes marcos institucionais. Porém, deve-se ter em conta que a decisão do
STF, apesar de seu caráter de proteção normativa jurisprudencial com efeito vinculante, não
traz as mesmas conquistas que seriam alcançadas se uma lei fosse promulgada. Por outro lado,
o fato de o STF ter impetrado certa proteção jurídica e de o CNJ vedar determinadas omissões
não significa, como já dito, que existe um consenso social. De acordo com Scardua e Souza
Filho (2006), apesar da proliferação do discurso da igualdade em nossas sociedades, discur-
sos em defesa da heteronormatividade3 continuam sendo difundidos. 

Os discursos, como meios de atuação sobre o mundo, refletem uma série de estratégias
ideológicas (BILLIG, 1991) produzidas pelas instituições, visando tanto a modificação de
determinada ordem social como sua manutenção (FOUCAULT, 2006). Considerados histo-
ricamente como mecanismos importantes para o exercício do controle social, o direito e as
instituições jurídicas, amparados em determinados discursos de cientificidade, contribuem,
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Antes do Brasil, vários países já haviam reconhecido a união entre pessoas do mesmo sexo e até mesmo2

legalizado o casamento entre homossexuais.

De acordo com Miskolci (2009, p. 156), a heteronormatividade “expressa as expectativas, as demandas e3

as obrigações sociais que derivam do pressuposto da heterossexualidade como natural e, portanto, funda-
mento da sociedade”.



implícita e explicitamente, para ditar normas de comportamento social, inclusive na esfera
afetiva e sexual (FOUCAULT, 2003).

De fato, as decisões judiciais, através de uma série de estratégias discursivas pautadas,
inclusive, em outras áreas de conhecimento, vêm definindo posições sociais a serem ocupa-
das pelos indivíduos, contribuindo fortemente seja para a manutenção, seja para a mudança
de determinada ordem social, evidenciando o caráter político do direito produzido pelos
tribunais (PERUCCHI; TONELI, 2008). Nesse panorama, pode-se dizer que os discursos
utilizados pelos ministros nos complexos debates travados no âmbito do STF para justificar
sua decisão sobre as uniões homoafetivas não foram apenas legitimadores de uma situação
jurídica, mas trouxeram efeitos concretos na vida política e social das pessoas. 

Evidentemente, a decisão tomada pelo STF representa uma mudança valorativa que traz
novas construções discursivas, propiciando avanços na efetivação dos direitos das minorias
sexuais. Não obstante, ao mesmo tempo, outras instituições e segmentos sociais, a exemplo
da bancada evangélica do Poder Legislativo, reiteram discursos que promovem a patologi-
zação da homossexualidade, defendendo valores fortemente tradicionais (NATIVIDADE;
OLIVEIRA, 2009) que servem de justificação para promover a desigualdade através do apa-
rato da sexualidade.

Diante desse quadro de confronto entre as diversas visões sobre os padrões de norma-
lidade da sexualidade que perpassam a sociedade brasileira, verifica-se uma série de estraté-
gias ideológicas construídas pelos grupos e externadas através dos discursos sociais (BILLIG,
1991; FAIRCLOUGH, 2001; VAN DIJK, 2012). De acordo com Potter e Wetherell (1987),
os discursos trazem consigo, em forma de debates e argumentações, um arcabouço ideológi-
co, representando formas de lidar com os fenômenos sociais. Sendo assim, a utilização de novos
discursos reflete e produz uma nova realidade social (NOGUEIRA, 2001), fazendo com que
os estudos do discurso (VAN DIJK, 2004; 2007; 2012) sejam essenciais para a compreensão da
estrutura social (CAMINO et al., 2013).

1 DISCURSO E REALIDADE SOCIAL
A expressão estudos do discurso é usada para designar um conjunto de teorias e métodos de
investigação acerca do uso da linguagem como fator de estruturação da sociedade (CHA-
RAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008). Largamente adotadas desde a década de 1960 em dife-
rentes disciplinas das ciências humanas e sociais, essas diversas teorias e métodos sugerem uma
inovação na forma de descrever o conhecimento e interpretar a realidade social, a exemplo
da análise crítica do discurso.

Partindo da interação entre teoria, métodos de observação, descrição ou análise e suas
aplicações, a análise crítica do discurso é um tipo de investigação analítica que destaca, como
aspecto central de sua avaliação, os processos e estruturas sociais que levam à produção de um
texto, falado ou escrito (VAN DIJK, 2012). Nesta abordagem, fortemente influenciada por

651:HOMOAFETIVIDADE E DIREITO: UM ESTUDO DOS ARGUMENTOS UTILIZADOS PELOS MINISTROS DO STF

REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 12 N. 3  |  648-666  |  SET-DEZ 2016FGV DIREITO SP



características da teoria crítica, procura-se identificar padrões discursivos contextualizados
utilizados pelos indivíduos para construir representações dos fenômenos sociais, na tentativa
de entender as complexas relações existentes entre os discursos e as questões sociais do mundo
contemporâneo, tais como as relações de poder, o controle social e os processos de inclu-
são/exclusão (FAIRCLOUGH, 2001; WODAK, 2003; VAN DIJK, 2007).

Em função do papel que a sexualidade tem adquirido na construção e no controle dos
sujeitos (FOUCAULT, 1993) e do papel que a jurisprudência tem assumido, no Brasil, como
norma definidora de certas posições sociais (PERUCCHI; TONELI, 2008; OLIVEIRA, 2010;
LOBO, 2012), decidiu-se realizar um estudo acerca dos argumentos utilizados pelos minis-
tros do STF ao reconhecerem a união homoafetiva.

Acreditando que os discursos podem carregar consigo mensagens tanto de igualdade como
de desigualdade de grupos sociais (VAN DIJK, 2012), buscou-se, neste estudo, identificar
variações e contradições presentes nos votos dos ministros do STF, na tentativa de compreen-
der se suas justificativas contribuíram ou não para a emancipação das minorias sexuais. 

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

2.1 MATERIAL DE ANÁLISE

Em face de duas ações impetradas junto ao STF – a Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 4277 e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132 –, os
ministros discutiram a inconstitucionalidade do art. 1.723 do Código Civil brasileiro, que
reza: “É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, con-
figurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de
constituição de família” (BRASIL, 2002, grifos nossos).

Na época do julgamento da ADI 4277 e da ADPF 132 – julgadas conjuntamente, sendo
a ADPF recepcionada como Ação Direta de Inconstitucionalidade –, faziam parte do STF,
órgão composto de onze membros, os seguintes ministros, elencados em ordem alfabética:
Ayres Britto (vice-presidente e relator dos processos), Cármen Lúcia, Celso de Mello,
Cezar Peluso (presidente), Dias Toffoli, Ellen Gracie, Gilmar Mendes, Joaquim Barbosa,
Luiz Fux, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. O ministro Dias Toffoli não participou
da votação, pois o STF proclamou seu impedimento para julgar, em função de sua atuação
anterior no processo, quando era advogado-geral da União. Por conseguinte, nessa votação
específica, apenas dez ministros participaram da decisão. 

Após o julgamento, o STF divulgou, na íntegra, os votos4 de nove dos dez ministros. Por
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algum motivo de ordem técnica, o voto da ministra Ellen Gracie não está contido na publi-
cação do acórdão do julgamento. Mesmo assim, como os pronunciamentos dos ministros
foram transmitidos pelos meios de comunicação, as declarações da ministra – que não cor-
respondem ao inteiro teor de seu voto, mas sinalizam seu conteúdo – foram transcritas. Por
conseguinte, suas declarações foram consideradas nos procedimentos de análise, lembrando
que cada voto traz sua justificativa em um número de páginas variável: há votos com cinco
páginas e outros com mais de cinquenta páginas. 

2.2 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE

Tomando por base as premissas da análise crítica do discurso, na qual cada pesquisador usa
métodos de análise particulares, dependendo de seus objetivos, interesses e qualificações,
bem como da natureza dos dados (VAN DIJK, 2012), optou-se por empregar dois métodos
para explorar os argumentos utilizados pelos ministros do STF. Com auxílio do software
ALCESTE, efetuou-se uma análise lexical, de caráter quantitativo, que foi complementada
por uma interpretação textual, de caráter qualitativo. 

O software ALCESTE (Analyse Lexicale par Context d’un Ensemble de Segments de
Texte) é um programa estatístico computadorizado, criado por Max Reinert, na França,
na década de 1970. O uso do programa, introduzido no Brasil em 1998, é muito vantajoso,
pois permite analisar dados textuais oriundos de fontes escritas diversas, especialmente
textos grandes (KRONBERGER; WAGNER, 2002; CAMARGO, 2005; NASCIMENTO;
MENANDRO, 2006). Como ferramenta de análise, o ALCESTE, principalmente através
de duas técnicas estatísticas (classificação hierárquica descendente e análise fatorial de
correspondência), busca a regularidade e a evidência lexical dos vocábulos de um texto,
agrupando diversos fragmentos (trechos dos votos) significativamente associados em
classes e categorias. No entanto, o ALCESTE não dá nome a essas classes e categorias –
de modo que cabe ao pesquisador encontrar seu significado teórico –, tampouco permite
verificar diferenças e contradições existentes dentro dos próprios agrupamentos discur-
sivos (KRONBERGER; WAGNER, 2002), preconizando o uso de outros procedimentos
de análise. 

A interpretação textual, por sua vez, consistiu em uma avaliação mais aprofundada dos
argumentos contidos nos votos dos ministros. Realizada por dois árbitros com experiência
em estudos do discurso, sendo apenas um deles da área jurídica, sua execução se deu com
base nos passos descritos por Nogueira (2001), ao citar um estudo realizado por ela sobre
mulheres em posições de poder. Assim, o primeiro passo consistiu em cada árbitro fazer
uma leitura individual dos votos dos ministros do STF. Em seguida, os árbitros fizeram reu-
niões para realizar, em conjunto, uma (re)leitura do material, na tentativa de estabelecer
uma linha de pensamento presente no voto que cada ministro emitiu. As leituras implica-
ram fazer pausas e reler trechos para detectar os significados contidos no material. 
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Durante essa fase de leituras contínuas, procuram-se temas repetitivos, frases que
pareçam representar situações de forma mais ou menos coerente e de significado
similar, metáforas que possam implicar imagens específicas ou mesmo palavras com
significados particulares. Isto implica sublinhar e passar para outro papel essas frases,
de forma a facilitar a sua organização posterior. Procuram-se, como já se referiu,
semelhanças, diferenças, pensando-se em simultâneo que tipo de efeitos discursivos
poderão estar implicados. (NOGUEIRA, 2001, p. 40)

Com base no que ia sendo lido em conjunto, cada árbitro intervinha na leitura, de forma
espontânea e não controlada, fazendo interrupções para discussões. Através dessas leituras,
buscou-se identificar extratos de texto que permitissem atribuir um sentido discursivo para
os argumentos de cada ministro. Essa pareceu ser a forma mais adequada para a interpreta-
ção, já que, como afirma Nogueira (2001), os extratos de texto representam muito clara-
mente o conteúdo que parece caracterizar cada discurso. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na análise dos argumentos e das justificativas presentes nos votos proferidos pelos minis-
tros do STF ao julgar a ADI 4277 e a ADPF 132, que versavam sobre a possibilidade de con-
siderar o art. 1.723 do Código Civil inconstitucional por não garantir isonomia de direitos
entre homossexuais e heterossexuais, o ALCESTE identificou quatro classes diferentes (Figu-
ra 1). A classe 1, constituída por 37% das unidades do texto; a classe 2, com 18%; a classe
3, constituída por 11%; e a classe 4, com 34% do conteúdo total do texto analisado. 

FIGURA 1 – AS CLASSES DISCURSIVAS

Fonte: software ALCESTE, com base nos dados da pesquisa
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A classe 1, denominada Em proteção das minorias, é composta de palavras e expres-
sões como Supremo Tribunal Federal, lacuna, legislador, grupos minoritários, jurisdição, política,
legitimidade e problema. Nos segmentos de texto que compõem essa classe discursiva, admi-
te-se que o reconhecimento das uniões homoafetivas carece de regulamentação legal espe-
cífica (lacuna legal), bem como que o STF tem legitimidade para solucionar problemas que
envolvem tema de jurisdição constitucional. 

Há um entendimento convergente de que a função do Poder Judiciário não é a de subs-
tituir o legislador, mas a de resguardar a participação de todos os indivíduos no regime demo-
crático, garantindo uma ordem jurídica e política justa. O STF, ao suprir as omissões dos
órgãos e dos poderes públicos, resguarda a democracia, protegendo as minorias dos exces-
sos e injustiças dos grupos majoritários.

No entanto, embora haja certa convergência temática, percebe-se, através da interpretação
textual, certas contradições nas alegações utilizadas pelos ministros. Enquanto algumas das jus-
tificativas ressaltam a utilização dos princípios constitucionais como ferramentas hermenêuti-
cas que devem ser adotadas para interpretar a realidade social e oferecer soluções no plano fáti-
co, preenchendo a lacuna legal; outras destacam a aplicação da técnica da analogia (ou outras
formas de extensão de sentido) para dar reconhecimento à união homoafetiva.

Como exemplos de argumentos presentes na classe 1, podem ser citados os seguintes
trechos dos votos:

Com efeito, a necessidade de assegurar-se, em nosso sistema jurídico, proteção 
às minorias e aos grupos vulneráveis qualifica-se, na verdade, como fundamento
imprescindível à plena legitimação material do Estado Democrático de Direito, havendo
merecido tutela efetiva, por parte desta Suprema Corte, quando grupos majoritários,
por exemplo, atuando no âmbito do Congresso Nacional, ensaiaram medidas arbitrárias
destinadas a frustrar o exercício, por organizações minoritárias, de direitos assegurados
pela ordem constitucional […]. (Celso de Mello).5 (BRASIL, 2011)

Em outras palavras, uma mudança das relações fáticas pode – ou deve – provocar
mudanças na interpretação da Constituição. Ao mesmo tempo, o sentido da proposição
jurídica estabelece o limite da interpretação e, por conseguinte, o limite de qualquer
mutação normativa. (Luiz Fux).6 (BRASIL, 2011)
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[…] este é o meu fundamento, a cujo respeito eu peço vênia para divergir da posição
do ilustre Relator e de outros que o acompanharam nesse passo – que há uma lacuna
normativa, a qual precisa de ser preenchida. E se deve preenchê-la, segundo as regras
tradicionais, pela aplicação da analogia, diante, basicamente, da similitude – não da
igualdade –, da similitude factual entre ambas as entidades de que cogitamos: a união
estável entre o homem e a mulher e a união entre pessoas do mesmo sexo. (Cezar
Peluso).7 (BRASIL, 2011)

Observe-se que, embora os discursos que fazem parte dessa classe tenham enfatizado a
necessidade de preencher uma lacuna legal presente no ordenamento jurídico, as declarações
dos ministros carregam argumentos distintos que revelam diferentes concepções do Poder
Judiciário acerca das minorias sexuais. Enquanto alguns ministros se posicionam, através de
seus argumentos, de forma mais tradicional e legalista, defendendo o uso de técnicas nor-
mativas como a analogia; outros parecem adotar uma visão mais contemporânea, defenden-
do um maior ativismo judicial através da aplicação dos princípios constitucionais.

Por sua vez, a classe 2, chamada de Dignidade da pessoa humana, aglutina pala-
vras e expressões como liberdade, dignidade da pessoa humana, igualdade, intimidade, sexuali-
dade, felicidade, cidadania, privacidade e orientação sexual. Os discursos dessa classe represen-
tam a ideia de que as pessoas têm direito à intimidade e à vida privada e de que são livres para
exercer sua sexualidade, considerada dimensão natural da personalidade dos indivíduos, de
modo que ninguém pode ser privado de seus direitos ou sofrer restrições jurídicas por parte
do Estado por motivo de sua orientação sexual. Em adição, salientam que existem princípios
fundamentais ao sistema jurídico, como aqueles que resguardam a dignidade da pessoa huma-
na, que não podem ser feridos com base em argumentos que privilegiam a desigualdade, o
preconceito e a discriminação. 

Como exemplos dos discursos presentes na classe 2, podem ser citados os seguintes tre-
chos dos votos:

[…] a homossexualidade é um fato da vida. […] é uma orientação e não uma opção
sexual. […] não constitui doença, desvio ou distúrbio mental, mas uma característica
da personalidade do indivíduo. (Luiz Fux).8 (BRASIL, 2011)
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[…] não se pode excluir do direito à intimidade e à vida privada dos indivíduos a dimensão
sexual do seu telúrico existir. Dimensão que, de tão natural e até mesmo instintiva,
só pode vir a lume assim por modo predominantemente natural e instintivo mesmo,
respeitada a mencionada liberdade do concreto uso da sexualidade alheia. (Ayres Britto).9

(BRASIL, 2011)

Entendo, pois, que o reconhecimento dos direitos oriundos de uniões homoafetivas
encontra fundamento em todos os dispositivos constitucionais que estabelecem a
proteção dos direitos fundamentais, no princípio da dignidade da pessoa humana, no
princípio da igualdade e da não discriminação. (Joaquim Barbosa).10 (BRASIL, 2011)

[…] a extensão, às uniões homoafetivas, do mesmo regime jurídico aplicável à união
estável entre pessoas de gênero distinto justifica-se e legitima-se pela direta incidência,
dentre outros, dos princípios constitucionais da igualdade, da liberdade, da dignidade,
da segurança jurídica e do postulado constitucional implícito que consagra o direito à
busca da felicidade […]. (Celso de Mello).11 (BRASIL, 2011)

Há, isso sim, a obrigação constitucional de não discriminação e de respeito à dignidade
humana, às diferenças, à liberdade de orientação sexual, o que impõe o tratamento
equânime entre homossexuais e heterossexuais. (Marco Aurélio).12 (BRASIL, 2011)

Já a classe 3, chamada de Descumprimento de preceito constitucional, expri-
me o mérito da ação, ou seja, a questão fundamental da discussão travada no âmbito do STF,
que seria a alegação de que, ao não reconhecer a união homoafetiva, o Estado brasileiro
estaria descumprindo preceitos constitucionais fundamentais. Assim, nela encontram-se
palavras e expressões como ação, inconstitucionalidade, pedido, mérito, dentre outras.

E, desde logo, verbalizo que merecem guarida os pedidos formulados pelos requerentes
de ambas as ações. Pedido de “interpretação conforme à Constituição” do dispositivo
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legal impugnado (art. 1.723 do Código Civil), porquanto nela mesma, Constituição, é que
se encontram as decisivas respostas para o tratamento jurídico a ser conferido às uniões
homoafetivas que se caracterizem por sua durabilidade, conhecimento do público (não
clandestinidade, portanto) e continuidade, além do propósito ou verdadeiro anseio de
constituição de uma família. (Ayres Britto).13 (BRASIL, 2011)

Por isso, Senhor Presidente, julgo procedente o pedido formulado para conferir
interpretação conforme à Constituição ao artigo 1.723 do Código Civil, veiculado pela
Lei n. 10.406/2002, a fim de declarar a aplicabilidade do regime da união estável às
uniões entre pessoas de sexo igual. (Marco Aurélio).14 (BRASIL, 2011)

Por fim, a classe 4, que recebeu o nome de Entidade familiar, aglutina palavras e
expressões como união estável, mulher, casamento, homem e entidade familiar. Os discursos dessa
classe representam as qualificações legislativas de uma união estável, reconhecida pela Cons-
tituição Federal, em seu art. 226, §3º, como entidade familiar, e descrita pelo Código Civil,
em seu art. 1.723, como uma união configurada pela convivência pública, contínua e dura-
doura entre o homem e a mulher.

Também nessa classe, a interpretação textual mostra a existência de argumentos diferen-
tes nas justificativas utilizadas pelos ministros, argumentos que podem ser classificados com
base em dois parâmetros distintos: um que realça a necessidade de regulamentação legislati-
va das uniões homoafetivas, por não se enquadrarem no critério normativo descrito no art.
1.723; e outro que defende sua existência com base nos princípios constitucionais. 

Mais especificamente, ao defender a impossibilidade do enquadramento da união homoa-
fetiva nas espécies de família reconhecidas pelo ordenamento legal, indicando que ela deve
ser aceita através do uso da analogia ou de outras técnicas de interpretação, os argumentos
acabam por ressaltar as diferenças entre homossexuais e heterossexuais. Em contrapartida,
ao defender sua existência com base nos princípios constitucionais, os argumentos destacam
uma efetiva igualdade de direitos.

Isso significa que a qualificação da união estável entre pessoas do mesmo sexo como
entidade familiar, desde que presentes, quanto a ela, os mesmos requisitos inerentes à
união estável constituída por pessoas de gêneros distintos, representará o reconhecimento
de que as conjugalidades homoafetivas, por repousarem a sua existência nos vínculos
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de solidariedade, de amor e de projetos de vida em comum, hão de merecer o integral
amparo do Estado, que lhes deve dispensar, por tal razão, o mesmo tratamento atribuído
às uniões estáveis heterossexuais. (Celso de Mello).15 (BRASIL, 2011)

[…] este é o meu fundamento, a cujo respeito eu peço vênia para divergir da posição
do ilustre Relator e de outros que o acompanharam nesse passo – que há uma lacuna
normativa, a qual precisa de ser preenchida. E se deve preenchê-la, segundo as regras
tradicionais, pela aplicação da analogia, diante, basicamente, da similitude – não da
igualdade –, da similitude factual entre ambas as entidades de que cogitamos: a união
estável entre o homem e a mulher e a união entre pessoas do mesmo sexo. (Cezar
Peluso).16 (BRASIL, 2011)

Creio que se está, repito, diante de outra entidade familiar, distinta daquela que
caracteriza as uniões estáveis heterossexuais. A diferença, embora sutil, reside no fato
de que, apesar de semelhante em muitos aspectos à união estável entre pessoas de sexo
distinto, especialmente no que tange ao vínculo afetivo, à publicidade e à duração no
tempo, a união homossexual não se confunde com aquela, eis que, por definição legal,
abarca, exclusivamente, casais de gênero diverso. (Ricardo Lewandowski).17

(BRASIL, 2011)

Em continuidade, o ALCESTE, além de agrupar palavras e expressões semelhantes,
dividindo o texto em classes, agrupa essas classes em categorias mais amplas, por meio de
uma classificação hierárquica descendente (CHD), representada através de um dendrogra-
ma (Figura 2). 
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FIGURA 2 – DENDROGRAMA DA CLASSIFICAÇÃO HIERÁRQUICA DESCENDENTE

Fonte: software ALCESTE, com base nos dados da pesquisa

De acordo com o que se pode ver na Figura 2, o ALCESTE congrega as classes em duas
categorias. Uma delas, que abarca 11% dos segmentos de texto analisados e foi chamada
de Ação de inconstitucionalidade, está representada apenas pela classe 3, que trata da
essência do julgamento proferido pelo STF: a inconstitucionalidade do art. 1.723 do Códi-
go Civil.

A outra categoria, denominada de Reconhecimento de direitos, aglutina as classes 1,
2 e 4, totalizando 89% dos segmentos de texto analisados. As classes que compõem essa cate-
goria podem ser entendidas como classes que revelam diversos conjuntos de argumentos uti-
lizados pelos ministros do STF para fundamentar a decisão pela inconstitucionalidade do
artigo 1.723 do Código Civil. 

A classe 1 traz um conjunto de argumentos que defendem a atividade jurisdicional como
uma importante ferramenta para proteção dos direitos das minorias sexuais, suprimindo
uma lacuna legislativa que não os contempla. Os argumentos presentes na classe 2 tratam
do respeito que o Estado deve ter à intimidade, privacidade e busca pela felicidade, de acor-
do com qualquer orientação sexual, como forma de resguardar a dignidade da pessoa huma-
na. Na classe 4, os argumentos abarcam o debate sobre a natureza da entidade familiar e sua
histórica configuração heterossexual. 
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Dessa forma, pode-se dizer que, embora os argumentos utilizados para o reconhecimen-
to das uniões homoafetivas tenham sido caracterizados pela diversidade de conteúdos, houve
também uma convergência norteadora desses conteúdos que pode ser traduzida pela decisão
unânime dos ministros em declarar a inconstitucionalidade do art. 1.723 do Código Civil.
Ao que parece, isso explica o fato de as classes 1, 2 e 4 aparecerem juntas, mas diferenciadas
da classe 3, mostrando uma contraposição clássica no direito: o pedido versus a solução.

Ainda analisando os procedimentos do ALCESTE, pode-se observar que os resultados
obtidos através da CHD (Figura 2) são confirmados pela análise fatorial de correspondência
(Figura 3). Esse procedimento estatístico demonstra as relações entre as quatro classes encon-
tradas, situando-as graficamente em um sistema cartesiano que indica como as diversas cate-
gorias discursivas sobre o reconhecimento das uniões homoafetivas se contrapõem e/ou se
justapõem em função de suas similitudes e/ou diferenças.

Constata-se, no eixo horizontal X, que a classe 3 está situada do lado direito, separando-se
claramente das outras três classes, situadas ao redor do ponto central do sistema cartesiano.
Assim, percebe-se que, nessa dimensão (indicada pelo eixo horizontal X), uma das catego-
rias (classe 3) se separa das outras na medida em que ela indica a decisão do STF, enquanto
as outras (classes 1, 2 e 4) indicam os argumentos utilizados para a tomada dessa decisão. 

FIGURA 3 – ANÁLISE FATORIAL DE CORRESPONDÊNCIA

Fonte: software ALCESTE, com base nos dados da pesquisa
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Pode-se ainda observar, no que se refere ao eixo vertical Y, que as classes 1 e 2 se situam na
parte superior, enquanto as classes 3 e 4 estão situadas na parte inferior. Nessa dimensão (indi-
cada pelo eixo vertical Y), os diversos discursos se diferenciam. Acima, encontram-se os argu-
mentos que se apoiam na garantia de direitos aos cidadãos, através da proteção das minorias
(classe 1) e da dignidade da pessoa humana (classe 2); abaixo, aparecem os argumentos que tra-
tam da natureza da entidade familiar e sua histórica configuração heterossexual (classe 4). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os dois métodos de análise utilizados simultaneamente no presente estudo permitiram
constatar tanto as semelhanças existentes entre os discursos dos ministros (agrupamentos
realizados pela análise lexical – ALCESTE) como as diferenças e contradições presentes,
inclusive, dentro das próprias classes discursivas (interpretação textual). Essas similitudes
e variabilidades já eram esperadas, uma vez que a atividade discursiva é caracterizada por con-
gruências e incongruências carregadas de subjetivações historicamente contextualizadas. Desse
modo, ao proporcionar o reconhecimento dessas concordâncias e variações, os procedimen-
tos adotados forneceram uma visão mais detalhada dos padrões de linguagem usados pelos
ministros do STF ao proferirem a decisão de reconhecimento da união homoafetiva, assim
como dos processos de luta e resistência travados através do debate discursivo que envolve-
ram a construção de uma norma jurisprudencial.

Ademais, segundo Lobo (2012), parece estar havendo, atualmente, um maior crescimen-
to da atuação das instituições jurídicas, em detrimento de outras instituições de controle
social. Através da proliferação dos objetos judiciáveis e do alargamento das atribuições judi-
ciárias, verifica-se uma multiplicação da função jurídica no corpo social, resultando em uma
influência cada vez mais forte do Poder Judiciário na regulamentação jurídica de vários com-
portamentos sociais. 

Em consonância, pode-se dizer que os debates travados pelos ministros do STF não apenas
representam suas opiniões acerca da união homoafetiva, mas, principalmente, afetam as for-
mas como a sociedade percebe a diversidade sexual e a natureza das relações homoafetivas.
Sendo assim, ante o crescimento atual da influência que exercem as instituições jurídicas no
desenvolvimento das relações que ocorrem no interior de sociedade, faz-se oportuno pergun-
tar se a existência de diferentes estratégias discursivas utilizadas nos debates travados pelos
ministros pode ajudar a promover maior inclusão ou exclusão das minorias sexuais. 

Evidentemente, o julgamento ocorrido no âmbito do STF criou uma jurisprudência com
efeito vinculante, unificando decisões judiciais e administrativas sobre a união civil entre pes-
soas do mesmo sexo e consolidando a garantia de direitos. Entretanto, o fato de a decisão,
assim como todo processo discursivo, ter sido construída de forma multifacetada, com varia-
ções que representam as lutas retóricas travadas através de argumentação e contra-argumenta-
ção, mostra que existem diferentes versões do mesmo fenômeno social.
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Constatar essas diferenças não é um problema. Afinal, vive-se em uma sociedade plural
e diversa, sob vários aspectos. A questão é: no caso dos direitos homoafetivos, o discurso da
diferença propagado através dos argumentos de determinados ministros aviva a diversidade
ou realça a desigualdade? No que se refere à utilização de argumentos embasados no uso de
técnicas normativas como a analogia, fica evidente que o discurso da diferença destaca a
desigualdade, descortinando as tensões e os desafios que a consolidação dos direitos huma-
nos ainda enfrenta, principalmente no que se refere ao pleno reconhecimento da diversida-
de sexual. 
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